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RESUMO: Contrapondo as perspectivas teóricas de Robert Putnam (1996) e SidneyVer­
ba (1995), o presente trabalho buscou apreender a influência dos fatores culturais e sócio­
demográficos na propensão à associação dos habitantes da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte em participar de associações voluntárias. A hipótese testada foi que tanto os as­
pectos sócio-demográficos, quanto culturais da população, influenciam a propensão dos in­
divíduos à associação. Ao final, pôde-se perceber que a associação é por demais complexa 
para ser explicada de forma bipolarizada. Deste modo, é possível compreender que tanto os 
fatores sócio-demográficos, quanto a confiança interpessoal, influenciam positivamente a 
propensão e a associação, ou seja, estas vertentes não são contraditórias mas podem ser 
entendidas de forma complementar. 

Introdução 
Uma associação voluntária consiste em um 

grupo formal e livremente constituído; organi­
zada por indivíduos coligados entre si por proce­
dimentos, rotinas·e sánções compartilhadas; e 
que busca promover algum interesse comum a 
todos os membros. As associações diferem am­
plamente uma das outras qÚanto ao grau de en­
volvimento pessoal que requerem dos seus par­
ticipantes e também quanto à especificidade 
das metas a atingir. Existem, portanto, associ­
ações culturais, recreativas, religiosas, profis­
sionais, econômicas, políticas, etc. (Cesareo, 
1986; Rios, 1986). 

Conforme Mancur Olson (1999), é caracte­
rístico à teoria tradicional dos grupos sociais, 
em todas as suas variações, pressupor a parti­
cipação em associações voluntárias como um fe­
nômeno virtualmente universal'. Baseando-se 

em pressupostos "funcionais", em sua variante 
formal. esta teoria procura as causas que de­
terminam o desenvolvimento do fenômeno asso­
ciativismo no processo de industrialização e ur­
banização da sociedade moderna. Parte do fato 
de que em sociedades primitivas, nas quais pre­
dominam 'grupos primários', a expressão social 
dos interesses se dá sobretudo através de gru­
pos de casta ou classe, de idade, de parentes­
co, de vizinhança, e não através de outras soli­
dariedades livremente organizadas .. 

Sob essa perspectiva, as estruturas associ­
ativas surgem à medida que a sociedade se de­
sénvolve tornando-se mais complexa, e as rela­
ções de interdependência entre seus membros 
reduzem a capacidade das estruturas tradicio­
nais para "satisfazer exigências fundamentais 
de segurança pessoal, de controle da realidade 
circundante, da auto-expressão e de ação cole-
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tiva, para alcançar determinadas metas " CCe­
sareo, 1986, p. 651 

Devido à cresc.ente atuação das organiza­
ções voluntárias como agente de mudança soci­
al, -na mediação entre os grupos primários e o 
Estado, na integração de minorias e afirmação 

• de seus valores, na participação em institui­
ções governamentais, etc. -o associativismo é 
contraposto a formas autocráticas de governo, 
sendo considerado mola mestra de um proces­
so mais amplo de democratização das estrutu­
ras sociais (Rios, 1986, p. 91l. 

No século XIX, Aléxis de Tocqueville atribuiu o 
bom funcionamento do governo nos EUA à práti­
ca comum dos seus habitantes em formar asso­
ciações. No século XX, em marcada semelhança 
com Tocqueville, Robert Putnam C1996J contra­
pôs as províncias do Norte e d.o Sul da Itália, e 
ressaltou a relevância dos elevados padrões e 
sistemas de engajamento cívico dos habitantes 
da primeira região para o melhor desempenho 
de suas instituições políticas. Estes autores 
qualificaram estas sociedades como tendo um 
ou outro tipo de cultura política sem considera­
rem eventuais desigualdades na distribuição de 
"civismo" entre os seus diferentes grupos. 

Segundo Bruno P. Reis C2003al, desigualda­
de política, que usualmente refere-se a atribui­
ção desigual de direitos políticos, possui uma ou­
tra dimensão geralmente negligenciada: embo­
ra os direitos políticos sejam assegurados for­
malmente a todos os membros de uma popula­
ção, o seu cumprimento. se apresenta de forma 
desigual. Para este autor, estamos diante.de 
um problema na medida que a apatia tende a es­
tar relacionada com atributos objetivos da pes­
soa como gênero, raça, renda, status ocupacio­
nal e religião. De acordo com ele, sistemas polí­
ticos que apresentam indivíduos com maiores 
probabilidades de participação se mostram par­
ciais em detrimento daqueles que tem menores 
chances de participar dos processos. 

Deste modo, percebemos que quando se pro­
cura, a partir do estudo da cultura política, ex­
plicação para fenômenos como as condições de 
estabilidade política do regime democrático 
CAimond,&Verba, 1963) ou o desempenho dife­
renciado das instituições democráticas CPut­
nam, 1996), os valores agregados de cultura po-. 
lítica parecem bastar. Não obstante, se ofoco 
da investigação volta-se para a política c,omo 
arena de conflito, torna-se importante atentar 
para a distribuição da cultura política entre os 
grupos estudados. 

Nesse sentido, na visão dos autores Mario 
Fuks, Renato Monseff Perissinotto e Ednaldo 
Aparecido Ribeiro (2003), o conceito de cultura 
política aplicado ao estudo dos conflitos entre 
os grupos de uma dada comunidade deve ser en­
tendido como um 'recurso político', específico e 
desigualmente distribuído e, portanto, como 
um dos possíveis condicionantes da desigualda­
de política. E Bruno Reis (2003bl, de forma apro­
priada, entende que uma avaliação adequada do· 
desempenho de instituições políticas que pre-

tendem ser democráticas dependerá em larga 
medida de uma compreensão minuciosa pelos 
quais variadas parcelas de grupos sociais diver­
sos se sentem compelidos ou não a participar 
do processo político. 

No Brasil, a partir do final da década de 70, 
verificou-se um crescimento exponencial de as­
sociações civis, em especial de associações co­
munitárias, em um amplo processo de resistên­
cia popular e lutas pela conquista de direitos ci­
vis e sociais (Jacobi, 2002)2 • Estes novos ato­
res sociais, emergindo à revelia do Estado, bus­
caram criar novo9 espaços e formas de partici­
pação, bem como de relacionamento com o po­
der público. 

Não obstante, como salienta Bruno Reis 
C2003al, autores como Arato e Cohen ( 1994) e 
Avritzer (1993) consideram o incremento do as­
sociativismo a variável explicativa chave do pro­
cesso de redemocratização da nossa socieda­
de, a questão é controversa. De acordo com ou­
tras opiniões, é preciso questionar se os níveis 
extremos de desigualdad~ não min13riam estes 
efeitos. Elisa P. Reis, por exemplo, sugere- "L. .J 
que pobreza e desigualdade de grandes dimen­
sões podem ter como conseqüência a definição 
de uma identidade social do tipo restritivo e 
avessa à esfera política", assim o chamado 
apartheid social no. Brasil teria conseqüências 
decisivas para o encolhimento da esfera pública 
e para a dissolução de uma identidade política 
entre os mais pobres (1996, p.437J. 

Mediante as implicações diretas que a con­
firmaçã_o destas conjecturas teriam para o de­
sempenho e conservação dos governos demo­
cráticos, o presente trabalho procurou apreen­
der a influência dos fatores culturais e sócio­
econômicos na propensão dos habitantes da Re­
gião metropolitana qe Belo Horizonte a partici­
par do associativismo voluntário. 

·A vertente culturalista 
Desde os gregos na Antigüidade, passando 

por Maquiavel na Renascença, é comum falar so­
bre a necessidade de uma correspondência en­
tre a cultura de um povo e suas instituições polí­
ticas. A expressão "cultura política" é usada pa­
ra designar "L .. ] o conjunto de atitudes, nor­
mas, crenças, mais ou menos largamente parti­
lhadas pelos membros de determinada unidade 
social e tendo como objeto fenômenos políticos" 
CSani, 1986, p.306J. 

Segundo Maria Celina D'Araujo (2003), quan­
do os valores do governo representativo foram 
se tornando mais fortes, o conceito de cultura 
política foi sendo mais qualificado. Em meados 
do século XIX, o liberal francês Tocqueville publi­
cou Democracia na América. Aos olhos deste es­
tudioso, _as associações voluntárias, a livre cir­
culação de informação e as práticas de igualda­
de conferiam singularidade à democracia norte­
americana e marcaram a diferença dos Estados 
Unidos com a Europa, em especial com a Fran­
ça, onde ainda predominava uma cultura aristo­
cráticá, hierárquica, apesar da Revolução Fran-
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1. De acordo com Olson 
(1999}, como tantas outras te­
orias, esta foi desenvolvida por 

diferentes autores com dife­
rentes visões. Não obstante, sa­

tisfaz aos propósitos do pre­
sente trabalho apenas uma 

abordagem da variante formal 
dessa corrente. 

2. Leonardo Avritzer (1997) 
considera que neste período 

ocorreu no país o surgimento 
de uma sociedade civil mais au­

tônam·a, que posteriormente 
incorporou-se a institucionali­

dade no processo de- democra­
tização na década de 80. 
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3. Putnam operacionalizou 
"comunidade cívica" através 
de índice que envolve quatro 
dimensões: qualidade de parti­
cipação, leitura de jornais, den­
sidade de organizações civis e 
voto preferencial (B. Re­
is,2003c; Prates, 1997) 

4. Embora nos testes realiza­
dos por Putnam, o índice de 
modernidade econômica te­
nha apresentado uma correla­
ção bastante positiva com o ín­
dice de desempenho instituci­
onal (r=0,77), este último apre­
sentou uma correlação verda­
deiramente espantosa com co­
munidade cívica (r=0,94) (B. 
Reis, 2003c). 
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cesa. 
No século XX, Gabriel Almond e Sidney Verba 

lançam em 1963 o livro The Civic Cu/ture: Politi­
cal Attitudes and. Democracy in Five Countries, 
primeira tentativa sistemática de estabelecer 
um elo explicativo entre, de um lado, as atitudes 
e motivações subjetivas dos atores sociais e, 
de outro, a conduta política adotada por estes e 
seus efeitos sobre o funcionamento das institu­
ições democráticas. Assim, o termo "cultura cí­
vica" foi empregado por estes autores para de­
signar um tipo particular de cultura política ba­
seado na aceitação e adesão à autoridade políti­
ca, e na crença das possibilidades de influenciar 
as decisões políticas, e na confiança nos conci­
dadãos (Fuks; Perissinotto; Ribeiro, 2003). 

Em 1981, em The Civic Cu/ture Revisited, 
Almond e Verba viriam a dizer que as institui­
ções democráticas podem exercer influência po­
sitiva sobre a cultura política no sentido de de­
mocratizá-l.a, o que demonstra que estudos en­
volvendo cultura cívica e democracia vem so­
frendo constantes adaptações metodológicas 
no decorrer do tempo CD'Araujo, 2003). 

Um estudo de caso na Itália 
e variável confiança 
Publicado em 1993, Making Oemocracy 

Work: Civic Traditions in Modem ltaly, de Robert 
Putnam, é o resultado de minuciosa pesquisa 
multidisciplinar iniciada em 1970, quando na Itá­
lia foi implementado um drástico processo de 
descentralização administrativa, que implicou a 
criação de vinte governos regionais. Esta mu­
dança estrutural objetivou a superação das defi­
ciências de um governo fortemente centraliza­
do, incapaz de corrigir graves distorções apon­
tadas entre o Norte e o Sul daquele país no que 
toca o desenvolvimento econômico, social e polí­
tico.· 

Por duas décadas, Putnam dedicou-se a en­
tender o porquê de, embora munidos de mesmo 
arranjo institucional, os governos locais apre­
sentarem desempenhos tão distintos. Segundo 
o próprio autor, 

"[. .. ]a reforma regional parece estar agravan­
do, e não atenuando, a histórica disparidade 
entre o Norte e o Sul. A reforma livrou do para­
lisante domínio romano as regiões mais adian­
tadas, mas deixou que os problemas das re­
giões mais atrasadas se agravassem" { 1996, 
p. 75}. 
Na opinião de Putnam (1996) tais distorções 

poderiam ser explicadas recorrendo ao conceito 
de "comunidade cívica". De acordo com Antonio 
Augusto Pereira Prates, este conceito 

"{. .. ]engloba desde traços característicos de 
uma 'cultura cívica', nos termos definidos por 
Almond /Verba {1963), até condições estru­
turais de existência de uma alta densidade de 
organizações civis que possibilitem sistemas 
plurais de participação e solidariedade hori­
zontal, no mesmo sentido das condições da so­
ciedade democrática, sugeridas por Tocque­
vi/Je"{1993, p.196-7]. 

Em busca de alguma variável sócio­
econômica cuja variação correspondesse às os­
cilações inter-regionais do seu índice de desem­
penho institucional, Putnam encontrou forte 
correlação de comunidade cívica com o desem­
penho institucional dos governos locais 3 . 

Como afirma Bruno Reis (2003cl, ao analisar 
a conexão entre modernidade econômica e de­
sempenho institucional, cuidadoso, no próprio 
texto, o autor refuta a contestação óbvia se­
gundo a qual comunidade cívica poderia ser ela 
própria um subproduto, resultado de níveis pre­
sumivelmente mais elevados de dinamismo eco­
nômico no Norte da ltália4 . Para corroborar a re­
levância do civismo e das relações sociais no pro­
cesso de desenvolvimento, Putnam realizou 
uma digressão histórica encontrando nas tradi­
ções políticas e culturais mantidas no Norte e 
Sul as origens dos dois diferentes tipos de vida 
associativa observados na península italiana. 
Conforme Prates, 

"{ a]s 'repúblicas comunais que predominavam 
nas cidades do norte e centro da Itália {: .. ], 
nas regiões onde hoje constata-se os mais ai- . 
tos índices ·de desempenho institucional, já 
apresentavam, desde aquele século, os tra­
ços fundamentais de associativismo e vida cívi­
ca que caracterizam a existência.de 'comuni­
dade cívica'. Em oposição a isto, as regiões do 
sul da Itália onde predominava um sistema polí­
tico autocrático do feudalismo normando, 
'constituem e;çatamente as sete regiões me­
nos cívicas nos 1970s"'(1997, p.197J. 
Em novas· comparações entre o civismo· e o 

desenvolvimento sócio-econômico das duas re­
giões no século XX; Putnam constatou: o Norte 
manteve no decorrer do tempo um maior volume 
de associações civis, apresentando uma popu­
lação mais comprometida com a coisa pública 
(res pública) e marcada pela sensação de confi­
ança mútua, aspectos que o autor considerava 
favoráveis para o desempenho dos governos e 
da economia dessa região. Ao contrário, o Sul, 
cujo passado foi mais próspero, apresentou 
uma política verticalmente estruturada, pade­
cendo de uma vida social caracterizada pela frag­
mentação e isolamento dos habitantes e de 
uma cultura assinalada pela desconfiança mú­
tua. 

Nesse sentido, Putnam (1996J pôde concluir 
que as tradições cívicas e a capacidade de orga­
nização social revelaram-se um poderoso de­
terminante das disparidades de desenvolvimen­
to sócio-econômico encontradas atualmente en­
tre as duas regiões. O autor, visando não ape­
nas explicar o caso italiano, mas ampliar a capa­
cidade de aplicação de sua análise, fundamen­
tou esta sua conclusão em uma lógica da ação 
coletiva e no conceito de "capital social", que 
passou sutistituir a idéia de "comunidade cívi­
ca". 

Em Putnam, "L.. l capital social diz respeito a 
características de organização social, como 
confiança, normas e sistemas que contribuam 
para aumentar a eficiência da sociedade, facili-
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tando ações coordenadas". Se de acordo com o 

dilema do prisioneiro é irracional cooperar em si­

tuações que nãoenvolvam garantias, "a coope­

ração voluntária é mais fácil numa comunidade 

que tenha herdado um bom estoque de capital 

social sob a forma de regras de reciprocidade e 

sistemas de participação cívica" (1996, 

p.1771. 
Os sistemas de participação cívica, segundo 

O' Araújo, remetem à atuação em várias associ­

ações onde se estabelecem laços horizontais 

de cooperação que, por sua vez, envolvem grau 

de pertencimento e importância individuais rela­

tivamente iguais; "possibilitando melhor infor­

mação, promovem regras de reciprocidade, au­

mentam os custos potenciais de transgressão, 

redimensionam a confiança e possibilitam futu­

ras colaborações". Nesse sentido, uma boa defi­

nição de confiança é a "expectativa de reciproci­

dade que pessoas de uma comunidade, baseada 
em normas partilhadas, têm acerca do compor­

tamento dos outros" CD'Araujo, 2003, p. 19-

331. 
Para conferir plausibilidade analítica ao seu 

argumento, Putman eleva "confiança" ao sta­

tus de categoria-chave do seu raciocínio. Como 

afirma Bruno Reis a respeito, para esse autor, 
'I. .. ] a existência de laços de confiança mútua 
reforça os mecanismos de cooperação entre 
os habitantes e favorece o desempenho das 
instituições políticas [ e econômicas]; esse 
mesmo desempenho institucional eficiente 
atua positivamente sobre o contexto, reduzin­
do a incerteza e reforçando ainda mais o nível 
de confiança e cooperação no interior da popu­
lação CB. Reis, 2003c: 3BJ. 
Não obstante, tal conjectura jamais foi tes­

tada. B. Reis (2003b1 salienta que "confiança", 

elevada à condição de mecanismo causal crucial 
do argumento, não é objeto de qualquer tentati­

va de mensuração empírica. Putnam não apre­

senta qualquer indicador de confiança interpes­

soal, ou sugere estratégias de operacionaliza­

ção empírica posterior desse conceito. 
De acordo com B. Reis, na Pesquisa Mundial 

Sobre Valores CWorld Values Survey1, ~m parte 

pelas limitações próprias de um questionário de 

surveyrestrito a questões atitudinais, o concei­

to "confiança" recebe tratamento simples, 

"L .. 1 pelas respostas a uma questão dicotômica 

em que o entrevistado opta entre declarar de 
um modo geral se se pode ou não confiar na maio­

ria das pessoas". Implícita na rationale.da per­

gunta, está a concepção de confiança como um 
atributo individual que responde de forma relati­
vamente homogênea a certos estímulos do con­

texto social, o que configura uma "síndrome" co­
letiva a partir da qual se identifica um indicador 

de certa cultura política (2003c, p. 461. 

''Modelo do 
voluntarismo cívico" 
O problema da apatia política tem sido objeto 

de diferentes matizes teóricos, um deles é Mo­
delo da Escolha Racional. Conforme Fátima 

Anastasia e Carlos Ranulfo Melo (20031, 

Antony Downs prenunciou toda uma linha de pen­

samento acerca do comportamento político de 

cidadãos que parte da racionalidade e do auto­

interesse, ao realizar sua análise da abstenção 

racional e dos custos envolvidos no ato de se 

manter informado. Na mesma vertente, Olson 

inverte o tradicional postulado sociológico se­

gundo o qual indivíduos pertencentes a uma cole­
tividade agirão de forma espontânea, com vista 

a assegurar a realização dos objetivos comuns 

ao grupo. Para o autor, indivíduos racionais ten­

derão a não cooperar uma vez que podem espe­

rar o usufruto dos bens públicos eventualmente 

conquistados, pelo simples fato de que não há 

como excluí-los disto. Por conseqüêncià, deve­

se esperar que os indivíduos participem em pro­

cessos coletivos apenas se estiver em curso a 

operação de um incentivo de tipo seletivo, ou se­
ja, que não se refira ao bem comum em questão. 

Contrapondo-se a esta perspectiva, Robert 

Dahl entre outros àutores~ enfatiza o impacto 
das condições sociais na produção da apatia, 

lembrando que as pessoas dotadas de merios re­

cursos sabem que "uma hora de seu tempo dedi­

cada à participação política não terá tanto efei­

to quanto uma hora de outros em condições ma­

is vantajosas" CDahl apud Anastasia _& Melo, 

2003:051. 
No debate atual sobre "engajamento cívico", 

Sidney Verba reserva lugar de destaque para a 
análise da ,desigualdade. Para este autor a dis­

tribuição desigual de recursos cívicos entre os 
gru'pos e indivíduos de uma determinada socie­

dade constitui-se em uma questão central para 
compreender fenômenos relacionados à partici­

pação política (Fuks; Perissinotto; Ribeiro, 

20031. 
Na visão de B. Reis (2003a1, mais que um mo­

delo que supera os antecedentes, o "Modelo do 

Voluntarismo Cívico" de Sidney Verba é um es­

forço para estabelecer uma ligação entre eles 

por meio de ênfase particular na mobilização de 

recursos participatórios, particularmente, o 

tempo, o dinheiro e a cultura política, no interior 

de uma comunidade. 
SegUndo Bruno Reis (2003a1, o foco nos "re­

cursos participatórios" desigualmente distri­

buídos e especialmente nos custos envolvidos 

na participação individual permite a Verba con­

templar as duas abordagens. Para o "Modelo do 

Voluntarismo Cívico", em consonância com a 

perspectiva sócio-econômica, o status sócio­
econômico de um indivíduo irá provê-lo, ou não, 

de recursos iniciais necessários para seu in­
gresso em associações voluntárias; por outro 
lado, o uso estratégico destes recursos no inte­

rior das associações possibilitará a este mes­
mo indivíduo a aquisição de maiores recursos. 

Os procedimentos da análise 
Todo o esforço empreendido neste tr<;tbalho 

foi na direção de contrapor a perspectiva cultu­
ralista, através do raciocínio de Robert Putnam 
(19961, à argumentação de Sidney Verba, cuja 
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5. Ver BECKER, G. Human Ca­
pital: A Theoretical and Empíri­
ca! Analysis, With Special Refe­
rence to Education, 1993 & 
CATANNI A.D., Dicionário Criti­
co sobre Trabalho e Tecnolo-
gia. 2002. . 

6. Utilizou-se a idade centrali­
zada, como forma de resolver 
o problema da colinearidade, 
já qu.e a relação entre partici­
pação e idade é ser uma pará­
bola, isto é, o ~ível de partici­
pação sobe até uma determi­
nada idade e depois torna a ca­
ir (idade centralizada significa 
idade menos a média). 
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atual preocupação r~side em estudar assime­
trias sistemáticas éxistentes na propensão à 
participação políticí?. por diferentes grupos na 
população de um país. Com este propósito foi 
testada a hipótese de que tanto os aspectos só­
cià-demográficos, quanto culturais da popula­
ção, influenciam a propensão dos seus mem­
bros a as~ociação. 

·O principal objetivo foi, portanto, compreen­
der as possíveis relações entre participação, ní­
veis de informação, confiança interpessoal e va­
riáveis sócio-demográficas. Para tanto, traba­
lhamos participação através de índice que con­
segue captar de o a um número máximo de ins-. 
tituições das quais o respondente participa, 
considerando desde aquelas entidades que de­
notam um envolvimento mais político - associa­
ções ligadas à defesa dos direitos humanos; as­
sociação ligada à defesa dos consumidores; gru­
po de Fé e Política; associação comunitária liga­
da a questões de moradia, melhoramentos urba­
nos, etc; partido político; associação ligada a 
questões específicas como saúde, educação, 
meio ambiente, etc; entidades empresariais e 
patronais- até as que remetem a um associati­
vismo do tipo civil - entidades de caridade e es­
portivas, grupos de auto-ajuda e religiosos (gru­
pos de jovens, grupos de casais, outra) [Anas­
tasia & Melo, 2003). 

E como principais variáveis explicativas em­
pregamos "confiar ou não confiar em outras pes­
soas", no molde proposto por lnglehart e o fator 
oe informação, representando a corrente teóri­
ca culturalista; por outro lado, estado civil, ida­
de, sexo, anos de escolaridade e quantidade de 
filhos foram escolhidas como representantes 
do "Modelo do Voluntarismo Cívico". Destaca­
se a escolaridade e a idade como proxy de expe­
riência como medidas econômicas, já que gran­
de parte da renda pode ser explicada por elas, 
de acordo com a teoria do capital humano5 • 

Os dados utilizados são provenientes da Pes­
quisa por Amostragem Probabilística da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte dos Departa­
mentos de Sociologia e Antropologia CSOAJ e 
Ciência Política CDCPJ da Universidade Federal 
de Minas Ger·ais. No total foram 1. 029 questio­
nários aplicados, no ano de 2002. Para a atual 
análise foi considerada uma amostra de 1. 027 
por terem sido eliminados os casos missing. A 
base de dados foi construída usando o software 
SPSS 1 O. O (Statistical Packet for the Social 
Sciencesl. Para apresentação dos resultados, 
foram geradas tabelas pelo próprio programa, 
sendo formatadas pelo Excel 2000. 

Dentro desta amostra, a participação fica 
distribuída da seguinte forma:, 

Com relação a quantidade de associações em 
que os indivíduos estão associados, teni-se: 

' AdotoU-se como modelo principal de análise, 
a Regressão Logística, que tem como equação 
geral: 

Ln [p(y= 1 J/1 -p(y= 1 Jl= Bo + B1 X 1 +8 
Além disso, testes qui-quadrado e correla­

ções bivariadasforam também utilizados. 
Para a avaliação do nível de informação foi rea­

lizada uma análise fatorial com as seguintes va­
riáveis: 

• Freqüência com que o entrevistado lê sobre 
política em jornais 

• Freqüência com que o entrevistado conver­
sa sobre política com amigos 

• Freqüência com que o entrevistado partici­
pa de reuniões sobre política 

O fator resultante explica 60,9%.da variân­
éia das quatro variáveis. Sendo que, freqüência 
com que lê sobre política em jornais apresentou 
uma correlação de 0,832 com o fator; freqüên­
cia com que conversa sobre política com amigos 
apresentou uma correlação de 0,807 com o fa­
tor; freqüência com que participa de reuniões 
sobre política apresentou uma correlação de 
0,695 com o.fator. Desta forma, percebe-se a 
existência de uma forte associaçao entre quem 
lê sobre política nos jornais e conversa so~re po­
lítica com os amigos. Este. fator foi utilizado co~ 
mo variável explicativa no modelo principal de 
·análise. 

Verificações empíricas 
O primeiro modelo tem como objetivo testar 

as variáveis sócio-demográficas separadamen~ 
te: 

Equação: Ln [p(y= 1 )/1 -p(y= 1 )]= B0 + 
B1X 1 B2 X 2 + B3 X 3 + B4 X 4 + B5 X 5 + B6 X 6 

+ B7 X 7 + B8 X 8 + B9 X 9 + B10X 10 +8 
Onde, 
1 =Casados 
2 = Desquitados/Divorciados 
3 =Viúvos 
4 = Idade centralizada() 6 

5 = Idade centralizada2 
6 = Sexo CHamem = 1 l 
7 = Anos de Escolaridade 
8 = Possui um filho 
9 = Possui dois filhos 
1 O = Possui três filhos ou mais 
As variáveis de controle foram: no caso does­

tado civil, o grupo dos solteiros e para as pesso­
as que possuem filhos, ·a grupo d_os indivíduos 
sem filhos. 
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O teste para as variáveis Sexo, Quantidade 

de Filhos e o Fator de Informação foi Unilateral 
de Calda lnferior7 . Para todas as outras variáve­

is o teste foi Teste Unilateral de Calda Superior8 • 

Pelo que se pode perceber do quadro acima: 
• Os casados têm 83% de chances a mais 

que os solteiros de participar. Os viúvos 
apresentam 103,2% de chances a mais de 
participarem que os solteiros. Quanto aos 
desquitados e divorciados, não houve signi­
ficância. 

• A cada ano a mais na idade aumenta em 
1 ,80% as chances de participar de alguma 
associação/entidade. 

• A relação com o sexo não foi significativa, 
apesar de indicar uma menor participação 
masculina. 

• Cada ano de escolaridade a mais aumenta 
em 15,6% as chances de participação em 
associações e/ou entidades. 

• Ter um filho diminui 54,1 0% de chances de 
participar em relação aqueles que não pos­
suem filhos. Por outro lado, possuir mais de 

1 (uml filho não apresentou significância es­

tatística, apesar de indicarem que quem 
possui filhos tem menores chances de par­
ticipar com relação a quem não tem filhos. 
Em outras palavras, o primeiro filho tem um 
impacto muito maior sobre a participação 
do que o segundo. 

Estes resultados corroboram os argumen­
tos da corrente sócio-econômica e de Verba, 
uma vez que maior escolaridade e idade (expe­
riência) elevam a propensão a associação, con­

forme a teoria do capital humano segundo a qual 
indivíduos com maior escolaridade e experiência 
apresentam maiores probabilidades de recebe­
rem maiores salários .. A alocação do tempo fica 
evidente com os resultados encontrados para 
pessoas que possuem filhos, já que indica que a 
presença de um filho diminuiu a propensão a as­
sociação. 

Acrescentando-se o fator de informação e a 
variável dummyde confiança, tem-se que: 9 

Inverno de 2004 
ano 1 • n° O 

7. H,: ~<-0 e H,: ~<O 

8. H,: bo;O e H,: ~>0 

9. Todos os testes foram 
bilaterais 

H,: ~=O e H,: ~#O 
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• Os indivíduos que confiam tem 69,70% de 
chances a mais. ~os que não confiam de se 
associarem. 

• A cada variação no' fator de informação dimi­
nui em 38,1 0%~ ou seja,· quanto mais bem 
informado o indivíduo menor sua propensão 
à associação. 

Desta maneira, verifica-se parcialmente a 
perspectiva culturalista, já que o nível de confi­
ança influenciou positivamente a associação; 
mas a informação negativamente. Esta última 
contraria as expectativas desta vertente teóri­
ca, segundo a qual, maiores níveis de informa­
ção tendem a elevar. a participação dos indivídu­
os. Entretanto, vai ao encontro do "Modelo da 
Escolha Racional" que sugere que o indivíduo es­
tando bem informado escolhe racionalmente 
não participar por dar-se conta dos custos de 
sua participação, o que em certa medida con­
templa o "Modelo do Voluntarismo Cívico", que 
se apropria da ênfase dada pelo pensamento ra­
cional ao uso estratégico dos recursos e aos 
custos envolvidos na participação. 

Vale ressaltar que, neste modelo, sexo ad­
quire significância estatística. Os homens tem 
menos 28,30% de chance de se associarem do 
que as mulheres. Lúcia Avelar (20021 ressalta 
que nos estudos sobre desigualdade política, as 
mulheres se encontram junto a outros segmen­
tos excluídos dos benefícios reais garantidos 
constitucionalmente. Assim, pode-se interpre­
tar o resultado obtido da seguinte forma: uma 
maior participação feminina em associações ci­
vis vem ressaltar a importância das associa­
ções voluntárias como agente de mudança soei-
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ai na mediação de grupos sub-representados e 
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tuição e grau de envolvimento do entrevistado, 
formal ou informal. Uma abordagem deste tipo 
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